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I. A INICIATIVA 

A iniciativa em apreço visa densificar o regime jurídico previsto no Decreto-Lei n.º 

140/2019, de 18 de setembro1, que regula as condições de acesso e de exploração de 

serviço público de transporte de passageiros expresso. Tal sucede de modo a promover 

um setor mais transparente, mais concorrencial e mais orientado para o interesse dos 

utilizadores, dotando, simultaneamente, as autoridades de transportes competentes e a 

Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT) de instrumentos mais eficazes para 

o exercício das suas competências. 

Os proponentes justificam a necessidade de proceder à referida alteração com a 

existência de conflitos de interesses por parte das empresas que gerem as 

infraestruturas essenciais ao transporte público rodoviário (como os terminais e 

interfaces rodoviários) e, simultaneamente, exploram serviços de transporte de 

passageiros. Tal situação compromete, no entender do autor da iniciativa, a «igualdade 

de oportunidades entre operadores, prejudica a concorrência e limita a oferta disponível 

para os utilizadores».   

Deste modo, e após consulta da AMT, com a presente iniciativa pretende-se levar a 

cabo uma reforma estruturante do regime de acesso e utilização de interfaces e 

terminais rodoviários assente em quatro eixos: 

(i) Reforço do quadro regulatório do acesso a terminais e interfaces, bem como, 

dos seus critérios de instalação e funcionamento; 

(ii) Separação entre a gestão de infraestruturas e a exploração de serviços de 

transporte; 

(iii) Criação de uma plataforma eletrónica centralizada de informação sobre os 

serviços públicos de transporte de passageiros; 

(iv) Reforço do regime sancionatório. 

 

 
1 Todas as referências legislativas podem ser consultadas, salvo indicação em contrário, no 
Diário da República. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/140-2019-124793102
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/140-2019-124793102
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação foi apresentada pelo grupo parlamentar da Iniciativa Liberal, 

nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa 

(Constituição) e dos n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento)2, que consagram o poder de iniciativa legislativa, tomando a forma de 

projeto de lei, em conformidade com o n.º 2 do artigo 119.º do Regimento. 

Cumpre os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 1 do artigo 123.º 

e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento e observa os limites à admissão da iniciativa 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir 

a Constituição ou os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei deu entrada a 10 de março de 2026, acompanhada pela respetiva ficha 

de avaliação prévia de impacto de género, foi admitido e baixou na generalidade à 

Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação (14.ª) a 13 de março, por 

despacho do Presidente da Assembleia da República. Foi discutido em plenário, na 

generalidade, a 10 de abril de 2026. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

O título da presente iniciativa legislativa traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro3, 

embora possa ser objeto de aperfeiçoamento, em caso de aprovação, em sede de 

especialidade ou em redação final. 

O projeto de lei introduz a primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de 

setembro, que regula as condições de acesso e de exploração de serviço público de 

transporte de passageiros expresso. No sentido de dar cumprimento ao disposto no n.º 

1 do artigo 6.º da lei formulário, que estabelece o dever de indicar, nos diplomas legais 

 
2  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 
3 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LVemK56zy92E%252bd%252b9Zov%252fSN8RAADEWjHSickKTRUWkrUwgSPBzOYBieuztLA7MaOwvdJuSJrLpDN6mQDdfJuFJfhihG3573uLhLjIV1hgMBzse8oT9967RyDMYLI%252fTicy0%252bA%252bWqByJRpYW%252bDbpkjSUwnxgfigZRtdVhP3NuGMWs2b%252b6GCt%252barJam8p8JD2%252f4r%252fxkj147zbZyLJFKyV5SimbN9SLxaHtf4b9%252bl%252bjb0ix6o3eZFCi%252f2x8lK5Mhyt8BO60RHJsG255TUzW6re%252fdLen7GK42rM1aoPVtWGAYN6mAbK6WV47%252b8JLkIhBfovwZEvT4%252bqLdICF61HALuV9L2JmN8tSctOF1aV%252fX21XTtlu8%253d&fich=b1d16a98-dce0-4bcc-a4f8-051107ab0954.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LVemK56zy92E%252bd%252b9Zov%252fSN8RAADEWjHSickKTRUWkrUwgSPBzOYBieuztLA7MaOwvdJuSJrLpDN6mQDdfJuFJfhihG3573uLhLjIV1hgMBzse8oT9967RyDMYLI%252fTicy0%252bA%252bWqByJRpYW%252bDbpkjSUwnxgfigZRtdVhP3NuGMWs2b%252b6GCt%252barJam8p8JD2%252f4r%252fxkj147zbZyLJFKyV5SimbN9SLxaHtf4b9%252bl%252bjb0ix6o3eZFCi%252f2x8lK5Mhyt8BO60RHJsG255TUzW6re%252fdLen7GK42rM1aoPVtWGAYN6mAbK6WV47%252b8JLkIhBfovwZEvT4%252bqLdICF61HALuV9L2JmN8tSctOF1aV%252fX21XTtlu8%253d&fich=b1d16a98-dce0-4bcc-a4f8-051107ab0954.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida, deverá incluir a 

menção ao número de ordem de alteração no artigo relativo ao objeto. 

No que respeita ao início de vigência, a iniciativa estabelece, no seu artigo 6.º, que o 

mesmo ocorrerá «no início do mês subsequente à sua publicação». Sugere-se que a 

redação desta norma possa ser aperfeiçoada para indicar o dia exato da sua entrada 

em vigor, designadamente utilizando a expressão «no primeiro dia do mês subsequente 

à sua publicação», cumprindo assim o disposto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, 

segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, 

em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos4, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Nesse sentido, no que respeita ao título da iniciativa, sugere-se que o mesmo faça 

menção à alteração ao Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro, por questões 

informativas, tal como recomendam as regras de legística formal. 

Assinala-se ainda que o artigo 6.º respeita quer à entrada em vigor (n.º 1), quer à 

produção de efeitos (n.º 2). Em caso de aprovação da presente iniciativa, sugere-se que 

em sede de apreciação na especialidade seja ponderada a autonomização das matérias 

em dois artigos distintos. 

 
4 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

Segundo o disposto no artigo 3.º do Decreto – Lei n.º 9/2015, de 15 de janeiro5, que 

estabelece as condições que devem ser observadas no contrato de transporte rodoviário 

de passageiros e bagagens, em serviços regulares, para efeitos do diploma, «terminal» 

constitui uma estrutura dotada de pessoal em que, de acordo com o percurso 

determinado, está prevista a paragem de um serviço regular para o embarque e 

desembarque de passageiros, equipado com instalações tais como balcões de registo, 

salas de espera ou bilheteira, [alínea k)]; sendo o «gestor de terminal» a entidade à qual 

se encontra atribuída a responsabilidade pela gestão de um terminal [alínea e)]. 

Já o mencionado Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro6, define, no n.º 1 do 

artigo 12.º , «interface ou terminal de transporte público de passageiros», como  uma 

infraestrutura, equipada com instalações tais como balcões de registo, salas de espera 

ou bilheteira, dotada de pessoal, gerida ou detida por uma entidade pública ou privada, 

podendo a respetiva gestão e operação ser incluída em contrato de serviço público, 

onde ocorrem estacionamento ou paragens de veículos afetos aos serviços públicos de 

transporte de passageiros, embarque e desembarque de passageiros, bem como 

conexões entre esses serviços [alínea a)]; e define «operador de interface ou de 

terminal», como a entidade, pública ou privada, que gere as referidas infraestruturas, 

que aprova as condições de acesso e os tarifários, aloca a capacidade e estabelece os 

horários e escalas [alínea b)]. 

O «serviço público de transporte de passageiros expresso» vem definido na alínea q) 

do artigo 3.º do Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros 

(RJSPTP), aprovado em anexo à Lei n.º 52/2015, de 9 de junho7, como sendo o serviço 

 
5 O diploma estabelece também o regime sancionatório pelo incumprimento das normas do 
Regulamento (UE) n.º 181/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 
2011. Texto consolidado retirado do sítio da Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências legislativas referentes à Constituição são feitas para este portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 31/03/2026. 
6  Regula as condições de acesso e de exploração de serviço público de transporte de 
passageiros expresso. 
7 Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-66214635-66252185
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-66214635
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-125276212-125230748
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-125276212-125230744
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-125276212
https://www.parlamento.pt/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=18635


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 501/XVII/1.ª (IL) 

Comissão de Infraestruturas, Mobilidade e Habitação (14.ª) 

 

 

6 

público de transporte de passageiros realizado para ligações diretas e semidiretas 

interurbanas entre aglomerados ou centros urbanos, complementares ao serviço público 

de transporte de passageiros intermunicipal e inter-regional. Esta definição está também 

reproduzida no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro. 

O artigo 33.º do RJSPTP dispõe que o serviço público de transporte de passageiros 

expresso é explorado em regime de acesso livre, mediante comunicação prévia ao IMT, 

I. P.8, observados os requisitos estabelecidos em legislação que estabelece as regras 

gerais aplicáveis aos títulos e tarifas a vigorar nos serviços públicos de transporte de 

passageiros expresso (n.ºs 1 e 2).  

Dispõe o n.º 4 deste artigo que, os interfaces de transportes devem assegurar o acesso 

não discriminatório e a igualdade de oportunidades a todos os operadores de serviços 

públicos de transporte de passageiros expresso, designadamente quanto às 

instalações, oficinas, estacionamento, bilheteiras, sistemas de atendimento, venda e 

informação ao público, podendo o respetivo regime ser estabelecido por portaria do 

membro do Governo responsável pela área dos transportes ou por deliberação da AMT9. 

O conteúdo mínimo dos regulamentos de acesso e utilização de terminais ou interfaces 

de transporte público de passageiros sob a gestão das entidades abrangidas, bem como 

critérios uniformes a considerar, para garantir condições de acesso e repartição da 

capacidade, transparentes, equitativas e não discriminatórias está definido no 

Regulamento da AMT n.º 3/2025, de 26 de dezembro de 2024, publicado no Diário da 

República II Série, n.º 2 de 3 de janeiro de 202510.  

É sobre o operador do transporte, enquanto requerente do pedido de autorização para 

a exploração de serviços expresso junto do IMT, que recai a obrigação de demonstrar 

ter obtido autorização de acesso à infraestrutura. O operador requerente deve 

demonstrar deter uma «autorização dos municípios ou dos operadores de interface ou 

terminal de transporte público de passageiros», para o acesso à infraestrutura, 

relativamente às paragens iniciais, finais e intermédias [(alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º, 

e alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro)].  

 
8 Instituto da Mobilidade e dos Transportes.  
9 Autoridade da Mobilidade e dos Transportes. 
10 O mais recente Relatório da ação de supervisão sobre a aplicação e cumprimento dado ao Regulamento 
n.º 3/2025, é de dezembro de 2025 e encontra-se acessível em https://www.amt-
autoridade.pt/media/5755/relatorio-acao-de-supervisao-regulamento-amt-3-2025-site.pdf.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-125276212-125276586
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/regulamento/3-2025-901997671
https://www.imt-ip.pt/
https://www.amt-autoridade.pt/
https://www.amt-autoridade.pt/media/5755/relatorio-acao-de-supervisao-regulamento-amt-3-2025-site.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/5755/relatorio-acao-de-supervisao-regulamento-amt-3-2025-site.pdf
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Ora,  o procedimento de acesso aos interfaces e terminais vem estabelecido no artigo 

12.º do Decreto-Lei n.º 140/2019, de 18 de setembro, e do qual se destacam as 

obrigações que recaem sobre os operadores de interfaces ou de terminais: (i) a 

obrigação de apreciarem os pedidos de acesso em respeito pelo princípio geral que 

exige que o acesso seja efetuado «em condições equitativas, não discriminatórias e 

transparentes, a todos os operadores de serviços públicos de transporte de passageiros, 

incluindo os operadores de serviços expresso, designadamente quanto às instalações, 

oficinas, estacionamento, bilheteiras, sistemas de atendimento, venda e informação ao 

público», independentemente do regime de gestão ou de propriedade da infraestrutura 

(n.º 2);  (ii) a obrigação de apenas poderem recusar os pedidos de acesso «por motivos 

de falta de capacidade, devendo ser indicadas, em caso de recusa fundamentada, 

alternativas viáveis» (n.º 4); (iii)  o conceito de «alternativa viável» que se encontra 

definido como correspondendo «[à] existência de outro terminal economicamente 

aceitável para o transportador, que proporcione uma infraestrutura comparável e ligação 

ao terminal inicialmente solicitado, que possibilite o acesso dos passageiros a outros 

meios de transporte público e que permita ao transportador realizar o serviço de 

transporte de passageiros em causa de uma forma semelhante à do terminal 

inicialmente solicitado» [alínea c), do n.º1]; (iv) a obrigação de tomarem uma decisão 

relativamente a um pedido de acesso no prazo de 30 dias a contar da data da sua 

apresentação (n.º 5); a existência de  um mecanismo de recurso, junto da AMT,  contra 

as decisões de indeferimento dos operadores de interfaces ou de terminais,  que profere 

a sua decisão no prazo de 15 dias após receção de todas as informações pertinentes 

(n.º 7). 

Em caso de inexistência de uma «alternativa viável» por motivos de falta de capacidade 

motivada numa recusa fundamentada por parte do gestor da infraestrutura, o n.º 8 prevê 

um procedimento subsidiário, a assegurar pelo município ou pela autoridade de 

transportes, os quais devem assegurar a existência de locais de paragem que garantam 

as condições de segurança dos passageiros. 

O não cumprimento do regime de acesso a interfaces ou de terminais de transporte 

público de passageiros, nos termos do n.º 2 do artigo 12.º e a recusa de acesso a 

interfaces ou a terminais de transporte público de passageiros e sem fundamentação, 

nos termos do n.º 4 do mesmo artigo  são punidos com coima de €1500 a €7500 [(artigo 

17.º, n.º 1, alíneas h) e j)].  Todavia, o diploma é omisso quanto à sanção no caso de 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/140-2019-124793102-124819783
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/140-2019-124793102-124819783
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incumprimento, por parte dos operadores de interfaces ou de terminais, do prazo de 30 

dias para a decisão relativa a um pedido de acesso a interfaces ou de terminais de 

transporte público de passageiros.  

A AMT é uma entidade administrativa independente e tem os seus estatutos aprovados 

em anexo ao Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio11. Atua no setor da regulação, 

promoção e defesa da concorrência da atividade dos transportes terrestres, fluviais e 

marítimos (artigo 1.º). Em matéria de mobilidade, transportes terrestres e infraestruturas 

rodoviárias,  fiscaliza o cumprimento das obrigações pelos operadores dos setores 

regulados, bem como o cumprimento por parte das concessionárias e 

subconcessionárias das respetivas obrigações legais, regulamentares e contratuais, 

sancionando infrações de natureza administrativa e contraordenacional, de acordo com 

os seus estatutos e demais legislação aplicável [(alínea a) do n.º 1 e  alínea f), n.º 2 do 

artigo 5.º)].  

A Autoridade da Concorrência (AdC) é também uma entidade administrativa 

independente com os estatutos aprovados em anexo ao Decreto-Lei n.º 125/2014, de 

18 de agosto12. Tem por missão estatutária principal assegurar a aplicação das regras 

de promoção e defesa da concorrência nos setores privado, público, cooperativo e 

social, no respeito pelo princípio da economia de mercado e de livre concorrência, tendo 

em vista o funcionamento eficiente dos mercados, a afetação ótima dos recursos e os 

interesses dos consumidores, nos termos previstos na lei e nos respetivos estatutos (n.º 

3 do artigo 1.º). Neste âmbito, compete-lhe aplicar a lei da concorrência aprovada pela 

Lei n.º 19/2012, de 8 de maio13, investigando e sancionando comportamentos ilegais,  

como as práticas restritivas da concorrência aí previstas, nos artigos 9.º a 12.º, os quais 

formam um sistema progressivo de proteção da livre concorrência.  

As relações de grupo constituídas nos termos do Código das Sociedades Comerciais 

(CSC), a que iniciativa alude, consistem em formas juridicamente reconhecidas de 

organização empresarial em que várias sociedades se encontram ligadas entre si por 

laços de dependência ou de coordenação e estão reguladas nos artigos 481.º a 508.º-

G do CSC. 

 
11 Texto consolidado.  
12 Texto consolidado. 
13 Aprova o novo regime jurídico da concorrência. Texto consolidado. Trabalhos preparatórios.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-66384029-66396198
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-66384029
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-66384029-66396200
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-66384029-66396204
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-187579519-187579637
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2014-187579519
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-187579519-187579639
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/19-2023-212982266
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2026-73888498-187584860
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1986-34443975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34443975-46053375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2026-34443975-46053375
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=17068
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IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia 

O artigo 3.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) dispõe que 

a UE dispõe de competência exclusiva no «estabelecimento das regras de concorrência 

necessárias ao funcionamento do mercado interno» e, no seu artigo 96.º, n.º 1 é 

estabelecido que: «Fica proibido a qualquer Estado-Membro, salvo autorização da 

Comissão, impor aos transportes efetuados na União preços e condições que impliquem 

qualquer elemento de apoio ou proteção em benefício de uma ou mais empresas ou 

indústrias determinadas». 

Atente-se, a respeito do diploma em apreço, no previsto no Título VII do mencionado 

Tratado, dedicado às «regras comuns relativas à concorrência, à fiscalidade e à 

aproximação das legislações», nomeadamente no seu Capítulo 1 (As regras de 

concorrência), Secção 1 (As regras aplicáveis às empresas), cujo artigo 101.º dispõe o 

seguinte: 

«1. São incompatíveis com o mercado interno e proibidos todos os acordos entre 

empresas, todas as decisões de associações de empresas e todas as práticas 

concertadas que sejam suscetíveis de afetar o comércio entre os Estados-Membros e 

que tenham por objetivo ou efeito impedir, restringir ou falsear a concorrência no 

mercado interno, designadamente as que consistam em: 

a) Fixar, de forma direta ou indireta, os preços de compra ou de venda, ou quaisquer 

outras condições de transação; 

b) Limitar ou controlar a produção, a distribuição, o desenvolvimento técnico ou os 

investimentos; 

c) Repartir os mercados ou as fontes de abastecimento; 

d) Aplicar, relativamente a parceiros comerciais, condições desiguais no caso de 

prestações equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na 

concorrência; 

https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_3&format=PDF
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e) Subordinar a celebração de contratos à aceitação, por parte dos outros contraentes, 

de prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos 

comerciais, não têm ligação com o objeto desses contratos. 

2. São nulos os acordos ou decisões proibidos pelo presente artigo. 

3. As disposições no n. o 1 podem, todavia, ser declaradas inaplicáveis: 

— a qualquer acordo, ou categoria de acordos, entre empresas, 

— a qualquer decisão, ou categoria de decisões, de associações de empresas, e 

— a qualquer prática concertada, ou categoria de práticas concertadas, que contribuam 

para melhorar a produção ou a distribuição dos produtos ou para promover o progresso 

técnico ou económico, contanto que aos utilizadores se reserve uma parte equitativa do 

lucro daí resultante, e que: 

a) Não imponham às empresas em causa quaisquer restrições que não sejam 

indispensáveis à consecução desses objetivos; 

b) Nem deem a essas empresas a possibilidade de eliminar a concorrência 

relativamente a uma parte substancial dos produtos em causa». 

Também o artigo 102.º estabelece que «É incompatível com o mercado interno e 

proibido, na medida em que tal seja suscetível de afetar o comércio entre os Estados-

Membros, o facto de uma ou mais empresas explorarem de forma abusiva uma posição 

dominante no mercado interno ou numa parte substancial deste. Estas práticas abusivas 

podem, nomeadamente, consistir em: 

a) Impor, de forma direta ou indireta, preços de compra ou de venda ou outras condições 

de transação não equitativas; 

b) Limitar a produção, a distribuição ou o desenvolvimento técnico em prejuízo dos 

consumidores; 

c) Aplicar, relativamente a parceiros comerciais, condições desiguais no caso de 

prestações equivalentes colocando-os, por esse facto, em desvantagem na 

concorrência; 

d) Subordinar a celebração de contratos à aceitação, por parte dos outros contraentes, 

de prestações suplementares que, pela sua natureza ou de acordo com os usos 

comerciais, não têm ligação com o objeto desses contratos». 
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Mais concretamente, nos termos do artigo 90.º e seguintes do Título IV (Transportes) 

do citado Tratado, de modo a assegurar uma política comum dos transportes rodoviários 

que preserve as condições de concorrência equitativas e garanta a livre prestação de 

serviços, é necessária uma harmonização das disposições jurídicas em vigor nos 

Estados-Membros, no âmbito da fiscalidade e auxílios estatais, das normas técnicas, 

das disposições sociais e das medidas de proteção do ambiente. 

Refira-se ainda o Regulamento (CE) n.° 1370/2007 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 23 de Outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de transporte 

ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os Regulamentos (CEE) 

n.°  1191/69 e (CEE) n.° 1107/70 do Conselho, que se enquadra na determinação da 

UE em garantir serviços de transporte de passageiros seguros, eficazes e de elevada 

qualidade, graças a uma concorrência regulada que garanta também a transparência e 

o desempenho dos serviços públicos de transporte de passageiros, tendo em conta os 

fatores sociais, ambientais e de desenvolvimento regional, ou oferecer condições 

tarifárias específicas para certas categorias de passageiros, como os pensionistas, e 

eliminar as disparidades entre empresas de transporte de diferentes Estados-Membros 

suscetíveis de falsear substancialmente as condições de concorrência. 

Por fim, mencione-se o Regulamento (UE) 2024/1679 relativo às orientações da União 

Europeia para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes (RTE-T), que 

estabelece as diretrizes para o desenvolvimento da infraestrutura rodoviária e a 

interconexão na UE, visando construir uma rede de transportes fiável, contínua e de 

elevada qualidade, que garanta uma conectividade sustentável em toda a Europa, sem 

descontinuidades físicas, estrangulamentos ou ligações em falta. A política da rede 

transeuropeia de transportes visa, assim, desenvolver uma rede multimodal de 

ferrovias, rodovias, vias navegáveis interiores e rotas marítimas de curta distância, que 

estejam conectadas com os nós urbanos, os portos marítimos e de navegação interior, 

os aeroportos e os terminais em toda a UE, atenta a prossecução de objetivos como a 

sustentabilidade, a coesão, a eficiência e aumentar os benefícios para os utilizadores e 

calendarizada por três fases: 

1. Até 31 de dezembro de 2030, será concluída a rede principal. 

2. Até 31 de dezembro de 2040, será concluída uma rede principal alargada. 

3. Até 31 de dezembro de 2050, será concluída uma rede global. 

https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/128/transportes-rodoviarios-harmonizacao-da-legislacao
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2007/1370/oj?locale=pt
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/1679/oj/por
http://data.europa.eu/eli/reg/2024/1679/oj/por
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/trans-european-networks-tens.html
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/glossary/trans-european-networks-tens.html
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▪ Âmbito internacional 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha. 

ESPANHA 

De acordo com a Constitución Española14, no n.º 21 do artículo 149, as competências 

de regulação e planificação dos serviços de transporte pesados rodoviários de 

passageiros encontra-se repartida entre o Estado Central (no transporte terrestre entre 

Comunidades Autónomas) e as Comunidades Autónomas (no transporte no interior da 

respetiva Comunidade Autónoma). Estas competências em matéria de transporte são 

exercidas através dos seguintes normativos: 

• Ley 16/1987, de 30 de julio, de Ordenación de los Transportes Terrestres; e  

• Real Decreto 1211/1990, de 28 de septiembre, por el que se aprueba el Reglamento 

de la Ley de Ordenación de los Transportes Terrestres. 

De acordo com um estudo15 levado a cabo pela autoridade da concorrência espanhola 

(CNMC)16, o serviço público de transporte pesado de passageiros evoluiu através de um 

sistema de concessões que resultou no quadro de prestação de serviços em regime de 

monopólio, através da obtenção de licenças administrativas que garante a exploração 

exclusiva de determinadas rotas. O horizonte temporal das concessões encontra-se 

limitado em 10 anos, conforme imposição decorrente do normativo comunitário vigente, 

tendo sido identificado, entre as conclusões do estudo, a necessidade de reforma do 

regime de acesso aos terminais rodoviários. 

Um dos problemas identificados neste sistema identifica a necessidade de garantia de 

acesso às infraestruturas dos terminais rodoviários e igualdade de circunstâncias, sendo 

que a prorrogativa da decisão de extensão das concessões é maioritariamente uma 

competência municipal, conforme decorre do artículos 127 e 128, da Ley 16/1987, de 

30 de julio, supracitada. De acordo com o estudo supracitado, o regime de gestão das 

 
14  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal, salvo indicação em 
contrário. Consultas efetuadas a 31.03.2026. 
15 Retirado do sítio da Internet cnmc.es. Consultas efetuadas a 31.03.2026. 
16 Comissión Nacional de los Mercados y la Competência (CNMC). 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20240217&tn=1#a149
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1987-17803&p=20251204&tn=
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1990-24442&p=20260312&tn=1
https://www.cnmc.es/sites/default/files/4241100.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1987-17803&p=20251204&tn=1#cv-3
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principais estações rodoviárias em Espanha apresenta diferentes realidades 17 , 

nomeadamente:  

• O gestor da infraestrutura realiza serviços interurbanos e é utilizador do terminal; 

• O gestor da infraestrutura realiza não serviços interurbanos e não é utilizador do 

terminal; e 

• O gestor da infraestrutura realiza serviços interurbanos e não é utilizador do terminal. 

O regime sancionatório, de monitorização e de controlo dos transportes terrestres, 

encontra-se estabelecido nos termos do Título V da Ley 16/1987, de 30 de julio, 

supracitada. Os contratos de gestão dos serviços públicos de transporte de passageiros 

podem ser consultados aqui18 , sendo de relevar o papel das Juntas arbitrales del 

Transporte19, com vista à resolução de diferendos e reclamações relacionadas com o 

cumprimento dos contratos de transporte e das suas atividades auxiliares e 

complementares. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Após consulta da base de dados, constata-se que foi rejeitado na generalidade o Projeto 

de Lei n.º 550/XVII/1.ª (L) - Garante o acesso dos operadores de transportes públicos 

aos interfaces rodoviários, beneficiando os utilizadores. A votação, ocorrida na sessão 

plenária de 10 de abril de 2026, teve os votos contra do PSD, PCP e CDS-PP, a 

abstenção do CH e IL e os votos a favor do PS, L, BE, PAN e JPP. 

 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

▪ Consultas facultativas 

Caso a Comissão assim o delibere, poderá a Comissão, em sede de especialidade, 

consultar, nomeadamente, as seguintes entidades: 

• AMT 

 
17 Tabla 6. Régimen de gestión de las principales estaciones de autobuses de España. Pag 44/266 
18 Retirado do sítio da Internet transportes.gob.es. Consultas efetuadas a 31.03.2026 
19 Retirado do sítio da Internet transportes.gob.es. Consultas efetuadas a 31.03.2026 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1987-17803&p=20251204&tn=1#tv
https://www.transportes.gob.es/transporte-terrestre/lineas-regulares-de-transporte-de-viajeros/contratos-de-gestion-del-servicio-regular-de-viajeros-nacional/contratos-de-gestion-delservicio-regular-de-viajeros-nacional
https://www.transportes.gob.es/transporte-terrestre/servicios-al-transportista/juntas-arbitrales/juntas-arbitrales-del-transporte-funcionamiento
https://www.transportes.gob.es/transporte-terrestre/servicios-al-transportista/juntas-arbitrales/juntas-arbitrales-del-transporte-funcionamiento
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356488
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356488
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• IMT 

• Ministério das Infraestruturas e Habitação 

• Operadores de transporte rodoviário de passageiros (empresas públicas e 

privadas) 

• Associações empresariais do setor dos transportes 

 

▪ Outras 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do Regimento, foi espoletada a consulta pública 

da presente iniciativa disponível aqui, que permanecerá aberta durante todo o seu 

período de tramitação, até ao início da votação na especialidade. 

Os contributos recebidos serão disponibilizados na página da iniciativa. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

OCDE. Competition and regulation in the provision of local transportation services:  

OECD competition policy roundtable background note. Em linha. [Paris]: OCDE, 2022. 

Disponível em: 

https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2022/05/competition-

and-regulation-in-the-provision-of-local-transportation-services_4ae180cc/2f2378f9-

en.pdf. [visualizado em 2026.03.25]. 

Resumo: «Enquanto a concorrência através do mercado é tradicionalmente considerada 

o melhor modelo para a oferta de transportes em áreas urbanas locais, a promoção de 

ofertas através de licitações não é suficiente para garantir os benefícios de uma 

concorrência forte. Os reguladores e as autoridades de transportes públicos precisam 

de garantir que haja uma concorrência suficiente na fase do concurso, através de 

redução das barreiras à entrada decorrentes da posse de ativos, da definição dos lotes 

sujeitos a licitação ou da duração das concessões, em particular quando está presente 

um operador de transporte público incumbente. O desenvolvimento de tecnologias, em 

particular de plataformas Mobility as a Service [Mobilidade como Serviço], levou à 

expansão do espaço para competição multimodal e intermodal. No entanto, dada a 

natureza incipiente deste mercado e a presença de modelos de negócio frágeis, as 

autoridades da concorrência precisam de ter especial cuidado para evitar que os 

regulamentos de entrada no mercado e práticas anticoncorrenciais, em particular 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=768
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356328
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2022/05/competition-and-regulation-in-the-provision-of-local-transportation-services_4ae180cc/2f2378f9-en.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2022/05/competition-and-regulation-in-the-provision-of-local-transportation-services_4ae180cc/2f2378f9-en.pdf
https://www.oecd.org/content/dam/oecd/en/publications/reports/2022/05/competition-and-regulation-in-the-provision-of-local-transportation-services_4ae180cc/2f2378f9-en.pdf
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aquelas que envolvem o acesso e partilha de dados pelos incumbentes, dificultem o seu 

desenvolvimento e sufoquem a inovação.» [Do prefácio, p. 3] 

OCDE. OECD Competition Assessment Reviews: Portugal: Volume I – Inland and 

Maritime Transports and Ports. Em linha. Paris: OCDE, 2018. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126349&img=

12265. [visualizado em 2026.03.25]. 

Resumo: De acordo com este documento, «em 2016 a Autoridade Portuguesa da 

Concorrência solicitou à OCDE a realização de um estudo a fim de avaliar o impacto na 

concorrência das regulamentações existentes nos setores de transporte terrestre e 

marítimo e nas profissões autorreguladas (liberais). Este volume descreve o resultado 

da avaliação da concorrência no setor dos transportes (rodoviário, ferroviário e marítimo, 

e muitos serviços auxiliares, como a inspeção de veículos e os portos e serviços 

portuários) de Portugal. O projeto consistiu em identificar e analisar todas as 

regulamentações relevantes nas áreas selecionadas referentes aos setores de 

transportes, utilizando a metodologia de Avaliação da Concorrência da OCDE, o que 

envolveu a recolha e o mapeamento de toda a legislação relevante, seguida de uma 

análise minuciosa de todos os textos legais para identificar disposições com potenciais 

restrições utilizando a referida metodologia. Os objetivos políticos para cada disposição, 

depois de serem determinados e seguidos de uma análise aprofundada de cada 

regulamento, incluiu a avaliação de saber se as restrições eram proporcionais ao 

objetivo da política (como a segurança pública, etc.). Para as regulamentações 

consideradas excessivamente restritivas, o relatório propõe alterações específicas para 

remover ou alterar regulamentos que, de outra forma, dificultariam o acesso ao mercado 

e o bom funcionamento das operações.» [Do sumário executivo, p. 23] 

PORTUGAL. Autoridade da Concorrência. Comentários da Autoridade da Concorrência 

ao projeto de regulamento do conteúdo mínimo dos regulamentos do acesso a 

interfaces e terminais rodoviários de passageiros e da sua utilização. Em linha. Lisboa: 

AdC, 2024. Disponível em: 

https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Coment%C3%A1rios%20

da%20AdC%20ao%20projecto%20de%20Regulamento%20do%20conte%C3%BAdo

%20m%C3%ADnimo%20dos%20regulamentos%20do%20acesso%20a%20interfaces

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126349&img=12265
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=126349&img=12265
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Coment%C3%A1rios%20da%20AdC%20ao%20projecto%20de%20Regulamento%20do%20conte%C3%BAdo%20m%C3%ADnimo%20dos%20regulamentos%20do%20acesso%20a%20interfaces%20e%20terminais%20rodovi%C3%A1rios%20de%20passageiros%20e%20da%20sua%20utiliza%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Coment%C3%A1rios%20da%20AdC%20ao%20projecto%20de%20Regulamento%20do%20conte%C3%BAdo%20m%C3%ADnimo%20dos%20regulamentos%20do%20acesso%20a%20interfaces%20e%20terminais%20rodovi%C3%A1rios%20de%20passageiros%20e%20da%20sua%20utiliza%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Coment%C3%A1rios%20da%20AdC%20ao%20projecto%20de%20Regulamento%20do%20conte%C3%BAdo%20m%C3%ADnimo%20dos%20regulamentos%20do%20acesso%20a%20interfaces%20e%20terminais%20rodovi%C3%A1rios%20de%20passageiros%20e%20da%20sua%20utiliza%C3%A7%C3%A3o.pdf
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%20e%20terminais%20rodovi%C3%A1rios%20de%20passageiros%20e%20da%20su

a%20utiliza%C3%A7%C3%A3o.pdf. [visualizado em 2026.03.25]. 

Resumo: O presente documento inscreve-se na dinâmica de contribuição da Autoridade 

da Concorrência para aperfeiçoamento do sistema normativo português em todos os 

domínios que possam afetar a livre concorrência, por iniciativa própria, ou a pedido da 

Assembleia da República ou do Governo. Neste caso concreto, estes comentários 

expressam o posicionamento da AdC na sequência da submissão a consulta pública, 

em 22 de agosto de 2024, pela AMT, do projeto de Regulamento do conteúdo mínimo 

dos regulamentos do acesso a interfaces e terminais rodoviários de passageiros e da 

sua utilização. 

PORTUGAL. Autoridade da Concorrência. Melhores práticas no âmbito da celebração 

de contratos de serviço público de transporte rodoviário de passageiros. Em linha. 

Lisboa: AdC, 2021. Disponível em: https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-

06/2021%20-

%20Melhores%20Pra%CC%81ticas%20Contratos%20Servic%CC%A7o%20Pu%CC%

81blico%20Transporte%20Rodovia%CC%81rio%20Passageiros.pdf. [visualizado em 

2026.03.25]. 

Resumo: O presente documento tem como objetivo sensibilizar para a implementação 

de um conjunto de melhores práticas que visem contribuir para os processos de decisão 

e formação dos contratos de serviço público de transporte rodoviário de passageiros. 

Nessa medida, a Autoridade da Concorrência (AdC) desenvolveu um conjunto de 

melhores práticas no âmbito da celebração de contratos de serviço público de transporte 

rodoviário de passageiros, as quais são apresentadas no texto e que são dirigidas às 

autoridades de transportes, enquanto entidades às quais compete planear, organizar e 

contratualizar os serviços. «Nesse contexto, AdC considera que devem ser adotados, 

com as devidas adaptações, os princípios e medidas de promoção da concorrência no 

âmbito da atribuição de concessões e no âmbito da contratação pública que tem 

defendido, transversalmente, na economia. Ainda assim, na medida em que algumas 

matérias assumem particular relevância no caso do serviço público de transporte 

rodoviário de passageiros, é identificado um conjunto de melhores práticas específicas 

para esse setor.» [Do sumário executivo] 

https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Coment%C3%A1rios%20da%20AdC%20ao%20projecto%20de%20Regulamento%20do%20conte%C3%BAdo%20m%C3%ADnimo%20dos%20regulamentos%20do%20acesso%20a%20interfaces%20e%20terminais%20rodovi%C3%A1rios%20de%20passageiros%20e%20da%20sua%20utiliza%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Coment%C3%A1rios%20da%20AdC%20ao%20projecto%20de%20Regulamento%20do%20conte%C3%BAdo%20m%C3%ADnimo%20dos%20regulamentos%20do%20acesso%20a%20interfaces%20e%20terminais%20rodovi%C3%A1rios%20de%20passageiros%20e%20da%20sua%20utiliza%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-06/2021%20-%20Melhores%20Pra%CC%81ticas%20Contratos%20Servic%CC%A7o%20Pu%CC%81blico%20Transporte%20Rodovia%CC%81rio%20Passageiros.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-06/2021%20-%20Melhores%20Pra%CC%81ticas%20Contratos%20Servic%CC%A7o%20Pu%CC%81blico%20Transporte%20Rodovia%CC%81rio%20Passageiros.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-06/2021%20-%20Melhores%20Pra%CC%81ticas%20Contratos%20Servic%CC%A7o%20Pu%CC%81blico%20Transporte%20Rodovia%CC%81rio%20Passageiros.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-06/2021%20-%20Melhores%20Pra%CC%81ticas%20Contratos%20Servic%CC%A7o%20Pu%CC%81blico%20Transporte%20Rodovia%CC%81rio%20Passageiros.pdf
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Em relação à questão concreta dos interfaces e terminais rodoviários, o documento 

destaca que «[o]s operadores que possuam essas infraestruturas e instalações de apoio 

em determinada região tendem a ter uma vantagem face aos concorrentes, que será 

tanto maior e mais difícil de replicar, quanto maior for a região, mais linhas forem 

exploradas e mais infraestruturas e instalações de apoio tiverem que ser providenciadas 

pelos operadores», o que justifica que a AdC defenda «a importância de se assegurar 

a eficácia do regime de acesso equitativo e não discriminatório a interfaces e terminais 

de transporte público de passageiros». 

PORTUGAL. Autoridade da Concorrência. Serviço público de transporte de passageiros 

expresso: recomendações da AdC dirigidas ao Governo sobre o Decreto-Lei n.º 

140/2019. Em linha. [S.l.]: AdC, 2019. Disponível em: 

https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomenda%C3%A7%C3

%B5es%20AdC%20quanto%20ao%20Servi%C3%A7o%20P%C3%BAblico%20de%20

Transporte%20de%20Passageiros%20Expresso.pdf. [visualizado em 2026.03.26] 

Resumo: As presentes recomendações da AdC, relativas ao regime do transporte 

rodoviário de passageiros expresso, constituem uma intervenção clara no sentido da 

promoção da concorrência e da remoção de barreiras regulatórias no setor. A AdC parte 

do diagnóstico de que o mercado português apresentava, à data, restrições excessivas 

ao acesso e exercício da atividade, com impactos negativos na eficiência, nos preços e 

na qualidade do serviço prestado aos utilizadores. Defende, neste documento, que o 

acesso ao mercado deve ser aberto, transparente e não discriminatório, permitindo a 

entrada de novos operadores e promovendo a concorrência efetiva. 

Um dos eixos de análise prende-se com o acesso a interfaces e terminais, que a AdC 

identifica como um potencial «estrangulamento concorrencial». Defende que esse 

acesso deve ser garantido em condições equivalentes, transparentes e não 

discriminatórias, evitando que operadores incumbentes controlem infraestruturas 

essenciais e limitem a entrada ou expansão de concorrentes. Neste domínio, afirma ter 

identificado «aspetos que justificam um conjunto de comentários e recomendações, em 

matérias relevantes para a política de concorrência», lembrando que a liberalização do 

setor pode gerar benefícios significativos para os consumidores, designadamente 

através da redução de preços, aumento da frequência e diversidade de serviços, e 

melhoria da qualidade.  

https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomenda%C3%A7%C3%B5es%20AdC%20quanto%20ao%20Servi%C3%A7o%20P%C3%BAblico%20de%20Transporte%20de%20Passageiros%20Expresso.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomenda%C3%A7%C3%B5es%20AdC%20quanto%20ao%20Servi%C3%A7o%20P%C3%BAblico%20de%20Transporte%20de%20Passageiros%20Expresso.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomenda%C3%A7%C3%B5es%20AdC%20quanto%20ao%20Servi%C3%A7o%20P%C3%BAblico%20de%20Transporte%20de%20Passageiros%20Expresso.pdf
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PORTUGAL. Autoridade da Mobilidade e dos Transportes. Do novo paradigma 

regulação-regulamentação no ecossistema da mobilidade e dos transportes: melhor 

legislação para uma melhor regulação: da legislação complementar do Regime Jurídico 

do Serviço Público de Transporte de Passageiros. Em linha. Lisboa: AMT, [s.d.]. 

Disponível em: https://www.amt-autoridade.pt/media/1770/melhor-

legisla%C3%A7%C3%A3o-para-uma-melhor-regula%C3%A7%C3%A3o.pdf. 

[visualizado em 2026.03.25]. 

Resumo: O principal objetivo deste documento é levar ao conhecimento da Assembleia 

da República e do Governo algumas reflexões relacionadas com os elementos que, no 

atual quadro da legislação do Ecossistema da Mobilidade e dos Transportes, se 

consideram como prioritários e merecedores de intervenção normativa e/ou 

regulamentar, na perspetiva da regulação, da supervisão e da promoção e defesa da 

concorrência, ao mesmo tempo que se apresentam os principais contornos da possível 

intervenção normativa sobre alguns dos diplomas identificados/priorizados, 

concentrando a análise nas matérias relacionadas com o enquadramento do serviço 

público do transporte de passageiros, sobretudo tendo em conta a necessidade de 

revisitar e adotar uma série de regimes jurídicos «complementares» à Lei n.º 52/2015, 

de 9 de junho, que aprova o Regime Jurídico do Transporte Público de Passageiros 

(RJSPTP), descentralizando competências e adaptando a realidade nacional ao modelo 

europeu da «concorrência regulada». [Do sumário executivo, pp. 3-4] 

De entre os temas tratados, assume especial relevância para o presente projeto de lei 

o capítulo 3 – Dos interfaces de transportes (modo rodoviário), nas páginas 47-62, que 

encerra com um conjunto de recomendações. 

https://www.amt-autoridade.pt/media/1770/melhor-legisla%C3%A7%C3%A3o-para-uma-melhor-regula%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.amt-autoridade.pt/media/1770/melhor-legisla%C3%A7%C3%A3o-para-uma-melhor-regula%C3%A7%C3%A3o.pdf

